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SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

Vitória dos trabalhadores:  
Codesa não vai ser privatizada!!! 

 O presidente da Codesa, Luis Claudio Montenegro, 
anunciou, na tarde desta quarta-feira, dia 29, que a 
Companhia Docas do Espírito Santo está fora do Pro-
grama de Parcerias de Investimentos (PPI) e do Pro-
grama Nacional de Desestatização. Os diretores do 
Suport-ES Jairo Silva, Marcelo Brandão e Kleber Stein 
acompanharam a declaração e comemoram junto aos 
trabalhadores da ativa, aposentados e avulsos, mais 
esta vitória, fruto de muita luta junto à Codesa, Inter-
sindical Portuária, FNP, governo do Estado e ação junto 
a parlamentares. 
A declaração foi baseada na Nota Técnica Nº 3/2017 
emitida pelo Ministério dos Transportes:  
“Torna-se oportuno, a avaliação do pedido da Presi-
dência da Companhia Docas do Espírito Santo (CODE-
SA) pela adoção das seguintes providências: 
a) A paralisação da contratação de estudos pelo BNDES; 
b) Delegação à CODESA da realização de estudos ime-
diatos para a modelagem da Concessão do Porto de 
Barra do Riacho; e modelagem da Concessão do Porto 
de Barra do Riacho; e 
c) Proposição da criação de um grupo supervisor que 
acompanhará todos os estudos da CODESA, orientando 
ações do Governo Federal para concretizar esse proje-
to. 

  

Para alteração da proposta de desestatização, já 
autorizada pela Resolução CPPI nº 014, de 23 de 
agosto de 2017, será necessário alterar os artigos 
2º, 3º e 4º da citada resolução na forma apresenta-
da a seguir: 
Art. 2º Opinar favoravelmente e submeter à delibe-
ração do Presidente da República, para qualificação 
no âmbito do PPI, as medidas de desestatização 
relacionadas ao Porto de Barra do Riacho, perten-
cente à Companhia Docas do Espírito Santo - Code-
sa. 
Art. 3º Recomendar para aprovação do Presidente 
da República, a inclusão do Porto de Barra do Riacho 
e a concessão do serviço público portuário a ele 
relacionado no Plano Nacional de Desestatização - 
PND.” 
 
 
 

Foram muitas passeatas, paralisações, 

Abraço ao Porto, reuniões com parlamen-

tares, assembleias com a categoria, bole-

tins informativos alertando os trabalhado-

res e a sociedade sobre as consequências 

negativas da privatização do porto público. 


